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REGULAMENTO DE GESTÃO 
 

INFORMAÇÃO GERAL 
 
 

CAPÍTULO I 
INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O ORGANISMO DE INVESTIMENTO COLETIVO, A 

ENTIDADE GESTORA E OUTRAS ENTIDADES 
 

1. O FUNDO 
 

1.1. O organismo de investimento coletivo denomina-se Montefino Capital - Portuguese 
Real Estate Investment Fund – Fundo de Investimento Imobiliário Fechado (“Fundo”) 
e trata-se de um fundo sediado em Portugal e regulado pelo Decreto-Lei n.º 27/2023, 
de 28 de abril ("Decreto-Lei 27/2023" ou “RGA”), pelo Regulamento da CMVM n.º 
7/2023, de 29 de dezembro (“Regulamento 7/2023” ou “RRGA”) e pelo presente 
Regulamento de Gestão. 

1.2. O Fundo constituiu-se como organismo de investimento alternativo imobiliário 
fechado, de subscrição particular e duração determinada e é dirigido a investidores 
profissionais e não profissionais que subscrevam um mínimo de EUR 100,000.00 (cem 
mil euros). 

1.3. O Fundo tem duração inicial de 10 (dez anos) anos a contar da data da primeira 
realização de capital (“Data de Constituição”), podendo ser prorrogado por dois 
períodos adicionais de 1 (um) ano, mediante deliberação da Assembleia de 
Participantes, na sequência de proposta apresentada pela Entidade Gestora, por 
maioria simples dos votos emitidos dos titulares de unidades de participação de 
Categoria B, adotada pelo menos seis meses antes do final do prazo de duração do 
Fundo.  

1.4. O Fundo terá um período de investimento que decorrerá até 5 (cinco) anos após a 
Data de Constituição, podendo esta data ser prorrogada por deliberação da Assembleia 
de Participantes, sob proposta da Entidade Gestora, nos termos descritos no ponto 
anterior. 

1.5. O período de desinvestimento começa após o termo do período de investimento e 
deverá terminar na data de liquidação do Fundo ou, em qualquer caso, na data em 
que terminar o prazo pelo qual o Fundo foi constituído, conforme previsto no número 
1.3 deste Artigo.  

1.6. A partir do início do período de desinvestimento, a atividade do Fundo traduz-se na 
gestão e alienação do respetivo património, encontrando-se a Entidade Gestora 
autorizada a proceder a chamadas de capital aos Participantes apenas com vista:  
1.6.1. Ao pagamento de despesas do Fundo; e/ou  
1.6.2. Ao cumprimento de obrigações legais de acordo com acordos vinculativos, tais 

como obrigações de investimento que tenham sido assumidas durante o 
período de investimento; e/ou  

1.6.3. Despesas de consultores externos relacionados com a gestão de investimentos 
ou com desinvestimentos; e/ou  

1.6.4. Realização de reforços de investimento em empresas participadas do Fundo. 
1.7. A constituição do Fundo foi comunicada à CMVM em 26 de dezembro de 2024, tendo 

o Fundo sido registado em 27 de dezembro de 2024, sob o número de registo 2207, 
e tendo-lhe sido atribuído o número de contribuinte 720021170. 

1.8. O Fundo foi constituído enquanto tal no dia 2 de abril de 2025, data da primeira 
realização de capital.  

1.9. O Fundo consiste num património autónomo pertencente aos Participantes, com 
personalidade judiciária e sem personalidade jurídica. Os reembolsos do capital 
investido ou os potenciais retornos estão dependentes da disponibilidade de fundos ou 
da liquidez do Fundo. 
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2. ENTIDADE GESTORA 
 
2.1. O Fundo é  gerido pela Montefino Capital SGOIC, S.A., atualmente com sede na 

Avenida Marechal Gomes da Costa, n.º 78, 4150-757 Foz do Douro, Porto, freguesia 
de Aldoar, Foz do Douro e Nevogilde, concelho do Porto, matriculada na Conservatória 
do Registo Comercial de Lisboa, com o número único de matrícula e de pessoa coletiva 
518330915 (“Entidade Gestora”), conforme o mandato aprovado pelos participantes 
do Fundo (“Participantes”). 

2.2. A Entidade Gestora é uma sociedade anónima, cujo capital social, integralmente 
subscrito e realizado, é de EUR 150.000,00 (cento e cinquenta mil euros). 

2.3. A Entidade Gestora constituiu-se a 6 de setembro de 2024 e foi autorizada pela CMVM 
em 29 de agosto de 2024, encontrando-se registada sob o número 198052 e sujeita 
a supervisão da CMVM. 

2.4. A Entidade Gestora atuará de modo independente e no exclusivo interesse dos 
Participantes. 

2.5. Os poderes de gestão do Fundo são conferidos à Entidade Gestora por cada 
Participante através da subscrição de unidades de participação, nos termos do 
presente Regulamento de Gestão, sendo a Entidade Gestora a representante legal dos 
Participantes em todas as questões relacionadas com a gestão do Fundo.  

2.6. A Entidade Gestora compromete-se perante os Participantes a gerir os ativos do Fundo 
de acordo com a Política de Investimento definida no presente Regulamento de 
Gestão.  

2.7. Cabe à Entidade Gestora, entre outras competências inerentes à sua qualidade e 
natureza, desempenhar as funções a seguir elencadas, observando sempre um 
elevado grau de diligência e competência profissional e de priorização do interesse dos 
Participantes: 
2.7.1. Gerir o investimento, praticando todos os atos e operações, direta ou 

indiretamente necessários ou convenientes à boa concretização da Política de 
Investimento, em especial: 
i. A gestão do património, incluindo a seleção, aquisição e alienação dos 

ativos, cumprindo as formalidades necessárias para a sua válida e regular 
transmissão e o exercício dos direitos relacionados com os mesmos; 

ii. Celebrar os negócios jurídicos e todas as operações necessárias à 
execução da Política de Investimento do Fundo. 

2.7.2. Gerir o risco associado ao investimento, incluindo a sua identificação, avaliação 
e acompanhamento. 

2.7.3. Promover a criação do Fundo, a subscrição das unidades de participação e o 
cumprimento das obrigações de entrada do capital subscrito. 

2.7.4. Elaborar quaisquer propostas de alteração ao Regulamento a submeter para 
aprovação da Assembleia de Participantes sempre que respeitem a matérias 
sujeitas a aprovação em Assembleia de Participantes, nos termos da lei e do 
disposto no presente Regulamento, e promover diretamente a atualização do 
mesmo em todas as matérias que, nesses termos, não dependam de 
aprovação em Assembleia de Participantes. 

2.7.5. Administrar o Fundo, de acordo com a lei e o presente Regulamento, em 
especial: 
i. Prestar os serviços jurídicos e de contabilidade necessários à gestão 

do Fundo, sem prejuízo da legislação específica aplicável a estas 
atividades; 

ii. Esclarecer e analisar as questões e reclamações dos Participantes; 
iii. Avaliar a carteira e determinar o valor das unidades de participação e 

emitir declarações fiscais; 
iv. Cumprir e controlar a observância das normas aplicáveis, dos 

documentos constitutivos do Fundo e dos contratos celebrados no 
âmbito da atividade da mesma; 
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v. Proceder ao registo dos Participantes;  
vi. Distribuir rendimentos; 
vii. Emitir, resgatar ou reembolsar as unidades de participação de acordo 

com as disposições do presente documento e em coordenação com o 
depositário, bem como distribuir rendimentos; 

viii. Efetuar os procedimentos de liquidação e compensação, incluindo o 
envio de certificados; 

ix. Decidir, de forma fundamentada e atentas as limitações legais, acerca 
da obtenção de empréstimos pelo Fundo; 

x. Dar cumprimento aos deveres de informação estabelecidos por lei e pelo 
presente Regulamento; 

xi. Manter em ordem as contas do Fundo, nomeadamente preparar e 
divulgar anualmente o relatório de gestão e as contas do Fundo, para 
apreciação e votação, em conjunto com os documentos de revisão de 
contas elaborados pelos auditores; 

xii. Registar e conservar os documentos; 
xiii. Nomear a Mesa da Assembleia de Participantes, a qual será composta 

por um presidente e um secretário nomeados pela Entidade Gestora, 
que não poderão ser membros do conselho de administração ou 
gestores de alto nível da Entidade Gestora ou de empresas que, direta 
ou indiretamente, controlem ou sejam controladas pela Entidade 
Gestora ou pelo Fundo;  

xiv. Solicitar ao Presidente da Mesa a convocação da Assembleia de 
Participantes para deliberar sobre as matérias que entender submeter-
lhe, nomeadamente, a pedido de qualquer dos Participantes, e sobre 
aquelas para as quais seja competente em conformidade com as 
disposições legais ou o presente Regulamento e implementar essas 
mesmas deliberações. 

2.7.6. No que respeita aos ativos integrantes da carteira do Fundo: 
i. Prestar os serviços necessários ao cumprimento das suas obrigações 

fiduciárias; 
ii. Selecionar os ativos em que o Fundo pode investir, de acordo com a 

Política de Investimento nos termos do presente Regulamento de Gestão, 
e praticar todos os atos necessários à boa execução dessa estratégia; 

iii. Determinar o valor dos ativos e passivos do Fundo, bem como o valor das 
unidades de participação, e emitir declarações fiscais; 

iv. Adquirir, gerir e alienar bens em representação do Fundo; 
v. Administrar imóveis, gerir instalações e controlar e supervisionar o 

desenvolvimento dos projetos objeto de promoção imobiliária nas suas 
respetivas fases; 

vi. Exercer todos os direitos inerentes aos ativos do Fundo (direta ou 
indiretamente); 

vii. Controlar e supervisionar as atividades inerentes à gestão dos ativos 
do Fundo; 

viii. Prestar outros serviços relacionados com a gestão do Fundo e 
respetivos ativos, incluindo sociedades, em que tenha investido por conta 
do Fundo. 

2.7.7. Comercializar as unidades de participação do Fundo, nos termos descritos 
infra. 

2.7.8. Propor à Assembleia de Participantes prorrogações de duração do Fundo, 
aumentos e reduções de capital, a dissolução e liquidação e reembolsos de 
capital e distribuição de rendimentos. 

2.7.9. Informar anualmente os Participantes, em termos adequados ao seu 
conhecimento, da evolução do risco e da rendibilidade do Fundo, incluindo a 
descrição das respetivas condicionantes e de quaisquer factos relevantes com 
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impacto no valor do seu património. 
 
3. ENTIDADES SUBCONTRATADAS 

 
Não existem entidades subcontratadas.  

 
4. O DEPOSITÁRIO 

 
4.1. O BISON BANK, S.A. com sede na Rua Barata Salgueiro, Nº 33, Piso 0, com o capital 

social de EUR 195.198.370,00 (cento e noventa e cinco milhões cento e noventa e oito 
mil e trezentos e setenta euros), matriculado na Conservatória do Registo Comercial 
sob o número único de matrícula e de pessoa coletiva 502261722, ("Depositário"), 
exercerá as funções de depositário dos valores mobiliários e demais ativos do Fundo, 
incluindo a sua custódia, assegurando, em especial, que a emissão, transmissão e 
reembolso das unidades de participação se processe nos termos da lei e do presente 
Regulamento de Gestão.  

4.2. O Depositário está autorizado pela CMVM a exercer a atividade de depósito de valores 
mobiliários.  

4.3. O Depositário atuará de modo independente, com honestidade, profissionalismo e no 
exclusivo interesse dos Participantes. 
4.3.1. Ao Depositário compete, designadamente, e sem prejuízo dos demais 

deveres previstos na legislação aplicável, as seguintes obrigações e funções: 
i. Cumprir a lei, os regulamentos, os documentos constitutivos do Fundo e 

o contrato celebrado com a Entidade Gestora, designadamente no que se 
refere à aquisição, alienação, subscrição, resgate, reembolso e extinção 
de unidades de participação do Fundo; 

ii. Guardar os ativos, com exceção de numerário, do Fundo; 
4.3.2. No que respeita a instrumentos financeiros que podem ser recebidos em 

depósito ou inscritos em registo: 
i. O Depositário guarda todos os instrumentos financeiros que possam ser 

registados numa conta de instrumentos financeiros aberta nos seus livros 
e todos os instrumentos financeiros que possam ser fisicamente entregues 
ao Depositário; 

ii. O Depositário assegura que todos os instrumentos financeiros que possam 
ser registados numa conta de instrumentos financeiros aberta nos seus 
livros sejam registados nestes livros em contas separadas, nos termos 
dos n.ºs 5 a 7 do Artigo 306.º do Código dos Valores Mobiliários em nome 
do Fundo ou da Entidade Gestora agindo em nome deste, para que 
possam a todo o tempo ser claramente identificados como pertencentes 
ao Fundo, nos termos da lei aplicável. 

4.3.3. No que respeita aos demais ativos: 
i. O Depositário verifica que o Fundo é titular de direitos sobre tais ativos 

e regista os ativos relativamente aos quais essa titularidade surge 
comprovada, realizando essa comprovação com base nas informações ou 
documentos facultados pela Entidade Gestora e, caso estejam disponíveis, 
com base em comprovativos externos; 

ii. O Depositário mantém um registo atualizado dos mesmos. 
4.3.4. Executar as instruções da Entidade Gestora, salvo se forem contrárias à 

legislação aplicável ou aos documentos constitutivos; 
4.3.5. Assegurar que, nas operações relativas aos ativos do Fundo, a contrapartida 

seja entregue nos prazos conformes à prática de mercado; 
4.3.6. Promover o pagamento aos Participantes dos rendimentos das unidades de 

participação e do valor do respetivo resgate, reembolso ou produto da 
liquidação; 

4.3.7. Elaborar e manter atualizada a relação cronológica de todas as operações 
realizadas por conta do Fundo; 
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4.3.8. Elaborar mensalmente o inventário discriminado dos ativos e dos passivos 
do Fundo; 

4.3.9. Fiscalizar e garantir perante os Participantes o cumprimento da legislação 
aplicável e dos documentos constitutivos do organismo de investimento 
coletivo, designadamente no que se refere a: 
i. Política de Investimento, nomeadamente no que toca à aplicação de 

rendimentos; 
ii. Política de Reembolso de Capital e de Distribuição de Rendimentos; 

iii. Cálculo do valor, à emissão, ao resgate, ao reembolso, à alienação e à 
extinção do registo das unidades de participação do Fundo; e 

iv. Matéria de conflito de interesses. 
4.3.10. Informar imediatamente a Entidade Gestora da alteração dos membros do 

seu órgão de administração, devendo aquela entidade notificar 
imediatamente a CMVM sobre a referida alteração; 

4.3.11. Proceder ao registo das unidades de participação do Fundo que não estejam 
integradas em sistema centralizado; 

4.3.12. Facultar à Entidade Gestora mediante pedido expresso desta, a informação 
relativa a reportes de informação à CMVM e aos Participantes; 

4.3.13. Assegurar o acompanhamento adequado dos fluxos de caixa do Fundo, em 
particular: 
i. Da receção de todos os pagamentos efetuados pelos Participantes ou em 

nome destes no momento da subscrição de unidades de participação do 
Fundo; 

ii. Do correto registo de qualquer numerário do Fundo em contas abertas em 
nome do mesmo ou da Entidade Gestora, que age em nome deste, num 
banco central ou numa entidade que cumpra os requisitos legalmente 
aplicáveis nos termos do Artigo 132.º n.º 2 do RGA. 

4.4. O Depositário não exerce atividades relativas ao Fundo ou à Entidade Gestora que 
possam criar conflitos de interesses entre o Fundo, os Participantes, a Entidade 
Gestora e o próprio Depositário.  

4.5. O contrato com o Depositário estabelece as regras e os mecanismos a implementar, 
cabendo ao Depositário, em caso de substituição, providenciar a transferência de 
todos os ativos do Fundo para o novo Depositário designado pela Entidade Gestora, 
bem como facultar ao novo Depositário todas as informações relevantes e necessárias 
à prossecução das suas funções.  

4.6. Não existem funções subcontratadas pelo Depositário. 
4.7. A substituição do Depositário poderá ocorrer a todo o tempo, mediante deliberação da 

Assembleia de Participantes do Fundo, ou em qualquer outro caso de cessação do 
respetivo contrato, depende da comunicação imediata à CMVM e torna-se eficaz no 
final do mês seguinte àquele em que a substituição do Depositário foi comunicada à 
CMVM ou em data acordada entre a Entidade Gestora e o Depositário em funções. 

 
5. ENTIDADES COMERCIALIZADORAS 
 

5.1. A entidade responsável pela comercialização ou colocação das unidades de 
participação do Fundo junto dos Participantes é a Entidade Gestora, sem prejuízo de 
poderem vir a ser contratadas outras entidades comercializadoras. 

5.2. As unidades de participação serão colocadas em Portugal. 
5.3. Sendo o Fundo um Organismo de Investimento Alternativo Imobiliário de capital 

fechado e de subscrição particular, as suas unidades de participação serão colocadas 
na sede da Entidade Gestora, por subscrição particular e expressa adesão aos 
respetivos documentos constitutivos por parte dos Participantes, cabendo à Entidade 
Gestora promover a subscrição das unidades de participação. 

 
6. PERITOS AVALIADORES DE IMÓVEIS 
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6.1. As avaliações dos ativos imobiliários detidos pelo Fundo são efetuadas por peritos 
avaliadores abaixo identificados e devidamente registados junto da CMVM: 
 Gonçalo Teixeira Ferreira Lopes, com domicílio profissional na Rua Damião de 

Gois, 118, Hab. 15 4050-221 Porto, registado na CMVM sob o número 
PAI/2021/0035; 

 Formatos, Formadores e Consultores Associados, Lda., com sede na Rua Albino 
da Silva Braga, 29 4470-165 Maia, registada na CMVM sob o número 
PAI/2023/0049; 

 More Value - Avaliações, Lda., com sede Avª Engº Duarte Pacheco, Torre 2 , 17.º 
Piso - Letra H 1070-102 LISBOA, registada na CMVM sob o número 
PAI/2014/0116; 

 Engicouto - Unipessoal, Lda., com sede na Rua Jorge Dias, nº 381, 2º Esq., 4400-
484 Vila Nova de Gaia, registada na CMVM sob o número PAI/2009/0066; 

 António Pedro de Oliveira e Costa, com domicílio profissional na Rua do Prazeres, 
nº 62 1º, 4150-625 Porto, registado na CMVM sob o número PAI/2009/0070. 

6.2. Nos termos legais, os peritos avaliadores são selecionados por forma a assegurar a 
devida pluralidade e rotatividade, não podendo ser nomeados peritos que se 
encontrem numa situação de incompatibilidade. 

 
7. AUDITOR 

 
7.1. O Auditor responsável pela revisão legal das contas é a Armando Magalhães, Carlos 

Silva & Associados, SROC, LDA, com sede na Via Engenheiro Edgar Cardoso, Nº 23, 
12º D 4400-676 Vila Nova de Gaia, registada na Conservatória do Registo Comercial 
sob o número único de matrícula e de pessoa coletiva 509 332 153, devidamente 
inscrita na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas sob o número 245, e na CMVM sob 
o número 20161538, desde 1 de janeiro de 2016, aqui representada por Fernando 
Joaquim Gonçalves de Oliveira, revisor oficial de contas, devidamente inscrito na 
Ordem dos Revisores Oficiais de Contas com o número 1256, titular do número de 
identificação fiscal 204605890, com domicílio profissional na Via Engenheiro Edgar 
Cardoso, Nº 23, 12º D 4400-676 Vila Nova de Gaia, inscrito na CMVM sob o 
número 20160867 ("Auditor").  

7.2. O Auditor desempenhará as funções legalmente definidas.  

 
8. ENTIDADE REGISTADORA 

 
A Interbolsa - Sociedade Gestora de Sistemas de Liquidação e de Sistemas 
Centralizados de Valores Mobiliários, S.A., com sede na Avenida da Boavista, n.º 3433, 
4100-138 Porto, registada na Conservatória do Registo Comercial do Porto, sob o número 
único de matrícula e pessoa coletiva 502962275, com o capital social de EUR 5.500.000,00 
(cinco milhões e quinhentos mil euros) (“Entidade Registadora”), exercerá as funções 
de registo das unidades de participação do Fundo, a qual se encontra devidamente 
autorizada pela CMVM para o exercício das funções de registo de valores mobiliários.  

 
 

CAPÍTULO II 
POLÍTICA DE INVESTIMENTO DO FUNDO  

 
9. POLÍTICA DE INVESTIMENTO DO FUNDO 

 
9.1. O Fundo tem como objetivo o investimento dos capitais obtidos junto dos 

Participantes, predominantemente em ativos imobiliários que permitam gerar 
rendimento através da compra, da venda, do arrendamento, de outras formas de 
exploração onerosa e de administração de imóveis, incluindo a revenda dos que 
sejam adquiridos para esse fim, do desenvolvimento de projetos de construção e de 
reabilitação de imóveis, da aquisição e venda de outros direitos sobre imóveis tendo 
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em vista a respetiva exploração económica, da realização de obras de melhoramento, 
ampliação e de reconstrução de imóveis em carteira, bem como a prática de todos 
os atos necessários à realização do objeto social ou de atividades com este conexas, 
tudo dentro dos limites, termos e condições definidos para o Fundo no RGA e em 
regulamentos da CMVM. 

9.2. Para realização destes objetivos, os investimentos a realizar em nome do Fundo terão 
em conta critérios de rentabilidade, efetiva ou potencial, e oportunidade, podendo 
haver recurso a financiamento, quando necessário. 

9.3. O Fundo não está sujeito a qualquer limite de diversificação ou dispersão, seja por 
imóveis, seja pela sua localização geográfica ou qualquer outro critério. 

9.4. O investimento em ativos imobiliários pode ser realizado em todo o território 
nacional. 

9.5. O Fundo, no âmbito da sua atividade, pode investir, designadamente, mas não 
limitando: 
9.5.1. No desenvolvimento de projetos de construção e/ou reabilitação destinados, 

designadamente, a habitação, hotelaria e comércio; 
9.5.2. Em imóveis rústicos e mistos, não desenvolvendo investimento florestal, 

urbanos ou suas frações autónomas, para valorização, venda ou 
arrendamento (incluindo arrendamento temporário), consoante as condições 
de mercado; 

9.5.3. Em imóveis a título de direito de propriedade, direito de superfície ou outros 
direitos de conteúdo equivalente; 

9.5.4. Em participações em sociedades imobiliárias constituídas e em 
funcionamento em Portugal ou no território de qualquer outro Estado-
Membro da União Europeia ou da OCDE, nos termos do presente 
Regulamento de Gestão e do Artigo 221.º do RGA; 

9.5.5. Em unidades de participação ou ações de outros organismos de investimento 
alternativo imobiliário constituídos e em funcionamento em Portugal ou no 
território de qualquer outro Estado-Membro da União Europeia, nos termos 
do presente Regulamento de Gestão e do Artigo 222.º do RGA; 

9.5.6. Em numerário, depósitos bancários suscetíveis de mobilização a todo o 
momento, certificados de depósito, unidades de participação de organismos 
de investimento do mercado monetário ou do mercado monetário de curto 
prazo e instrumentos financeiros emitidos ou garantidos por um Estado-
Membro com prazo de vencimento residual inferior a 12 (doze) meses, nos 
termos do presente Regulamento de Gestão e do Artigo 224.º do RGA. 
 

10. SUSTENTABILIDADE 
 
10.1. Para efeitos do artigo 7.º do Regulamento Taxonomia (Regulamento UE 2020/852), 

os investimentos subjacentes ao Fundo não têm em conta os critérios da União 
Europeia aplicáveis às atividades económicas sustentáveis do ponto de vista 
ambiental. 

10.2. Como melhor detalhado no Anexo 1, para efeitos do Artigo 6.º, n.º 1, do Regulamento 
relativo à divulgação de informações relacionadas com a sustentabilidade no setor dos 
serviços financeiros (“SFDR”), a Entidade Gestora e o Fundo integram os riscos em 
matéria de sustentabilidade nas suas decisões de investimento e, informa-se, ainda 
que o rendimento do Fundo pode ser influenciado pelos riscos em matéria de 
sustentabilidade. 

10.3. Para efeitos do Artigo 7.º do SFDR, a Entidade Gestora e o Fundo declaram que não 
têm em conta os impactos negativos das decisões de investimento sobre os fatores 
de sustentabilidade e detalham os motivos para tal no Anexo 2. 

 
11. PARÂMETRO DE REFERÊNCIA DO MERCADO IMOBILIÁRIO (BENCHMARK) 

 
A Entidade Gestora não adotará quaisquer parâmetros de referência na gestão do Fundo.  
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12. LIMITES AO INVESTIMENTO E AO ENDIVIDAMENTO E POLÍTICA DE ALAVANCAGEM 

- ORIENTAÇÃO GENÉRICA DA POLÍTICA DE ALAVANCAGEM 
 
12.1. O Fundo poderá contrair dívida como forma de financiamento do seu ativo. 
12.2. A alavancagem só poderá ser financeira e, mais concretamente, emergente de recurso 

a empréstimos, nomeadamente para financiar a aquisição de imóveis para a sua 
carteira de ativos e para a concretização dos seus projetos imobiliários ou para 
otimizar a gestão de disponibilidade de tesouraria, em conformidade com a Política de 
Investimentos, nos termos e com os limites definidos no presente Regulamento de 
Gestão. 

12.3. Os financiamentos serão cobertos pela prestação de garantias hipotecárias sobre os 
imóveis que o Fundo tenha em carteira ou venha a adquirir, devendo assegurar-se a 
rendibilidade destes pelo que o custo total deverá ser inferior ao retorno esperado do 
ativo onerado, não colocando em causa a solvabilidade do Fundo. 

12.4. Os empréstimos poderão ser contraídos junto de qualquer instituição de crédito 
ou qualquer outra entidade legalmente autorizada a conceder crédito em Portugal, 
devendo as condições dos mesmos ser contratadas de acordo com critérios de não 
discriminação e transparência, no interesse e em benefício dos Participantes, não 
sendo dada preferência a nenhuma instituição de crédito em particular. 

12.5. Os empréstimos poderão igualmente revestir as modalidades de mútuo civil ou 
mercantil, desde que em condições iguais ou mais favoráveis às oferecidas no mercado 
de crédito bancário, devendo sempre ser observado um elevado grau de diligência e de 
priorização do interesse dos Participantes na respetiva contratação. Os referidos 
empréstimos deverão também assegurar a rendibilidade – devendo o seu custo ser 
inferior ao retorno esperado do ativo financiado e a solvabilidade do Fundo. 

12.6. O Fundo poderá ainda obter crédito junto dos seus Participantes e aceitar a prestação 
de garantias por parte dos mesmos. 

12.7. Sem prejuízo do disposto anteriormente, a Entidade Gestora adotará uma política 
prudencial relativamente aos níveis de endividamento do Fundo de modo a não 
comprometer a solidez financeira do Fundo e a capacidade de cumprimento de todas as 
obrigações decorrentes da utilização do efeito de alavancagem. 

12.8. No âmbito da gestão do presente Organismo de Investimento Alternativo (“OIA”), a 
Entidade Gestora atuará essencialmente no mercado financeiro português, 
concentrando neste as suas principais operações e exposição, fazendo a gestão de 
ativos imobiliários e de participações sociais em sociedades imobiliárias 
12.8.1. Na aplicação destes limites, serão ainda tidos em consideração os valores de 

referência seguintes: 
i. O valor dos ativos imobiliários não pode representar menos de dois 

terços do ativo total do Fundo; 
ii. O investimento em participações em sociedades imobiliárias ou em OIA 

imobiliários estará sujeito ao limite de 100% do ativo do Fundo; 
iii. O Fundo poderá investir em projetos de construção um valor que pode 

atingir até 100% do seu ativo total; 
iv. O peso de um só imóvel pode representar até 100% do ativo total do 

Fundo; 
v. O Fundo pode manter, até 100% do seu ativo total, contratos de 

arrendamento com uma mesma entidade; 
vi. Não podem ser adquiridos para o Fundo imóveis em regime de 

compropriedade, exceto no que respeita à compropriedade de imóveis 
funcionalmente ligados à exploração de frações autónomas do Fundo, 
expressamente se consagrando que o Fundo não poderá deter imóveis 
em compropriedade com qualquer OIA imobiliário gerido pela Entidade 
Gestora; 

vii. O endividamento do Fundo não poderá ultrapassar o equivalente a 100% 
do valor dos ativos sob gestão. 
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13. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVADOS 

 
13.1. A Entidade Gestora só pode utilizar instrumentos financeiros derivados para cobertura 

do risco cambial e de taxa de juro. 
13.2. Só são admissíveis os instrumentos financeiros derivados transacionados em mercados 

regulamentados. 
13.3. A exposição resultante aos ativos subjacentes dos instrumentos financeiros derivados 

não pode ser superior ao valor do património líquido do Fundo. 
 
14. VALORIZAÇÃO DOS ATIVOS E REGRAS DE VALORIMETRIA 

 
14.1. Cálculo do Valor das Unidades de Participação 

14.1.1. O valor da Unidade de Participação do Fundo é calculado e divulgado no 
momento de cada subscrição, resgate, reembolso ou anulação de unidades de 
participação e, pelo menos, trimestralmente (março, junho, setembro e 
dezembro), e determina-se pela divisão do valor líquido global do Fundo 
(“VLGF”) pelo número de unidades de participação emitidas.  

14.1.2. O VLGF é apurado deduzindo ao valor total de mercado dos ativos detidos, o 
valor total dos seus passivos ou encargos, efetivos ou pendentes. 

14.1.3. A Entidade Gestora comunicará aos Participantes o VLGF, o valor de cada 
unidade de participação e a composição da carteira do Fundo até 60 dias após 
o final de cada semestre.   

14.2. Avaliação de Ativos que integram o Fundo 
14.2.1. Os imóveis detidos pelo Fundo ou os projetos de construção por este 

desenvolvidos são avaliados por, pelo menos, dois peritos avaliadores de 
imóveis, nas seguintes situações: 

i. Previamente à aquisição ou alienação de imóveis, não podendo a data 
de referência da avaliação ser superior a 6 (seis) meses em relação à 
data do contrato onde o preço de transação é fixado; 

ii. Sempre que ocorra uma alteração significativa do seu valor, 
nomeadamente a alteração da classificação do solo; 

iii. Previamente a qualquer aumento ou redução de capital do Fundo, com 
uma antecedência não superior a 6 (seis) meses relativamente à data 
de realização do referido aumento ou redução; 

iv. Previamente a qualquer fusão ou cisão do Fundo, caso a última avaliação 
tenha sido realizada há mais de 6 (seis) meses relativamente à data de 
produção de efeitos. 

v. Previamente a qualquer liquidação do Fundo em espécie, com uma 
antecedência não superior a 6 (seis) meses relativamente à data de 
realização da referida liquidação; 

vi. No desenvolvimento de projetos de construção, estes devem ser 
avaliados (i) previamente ao início do projeto, (ii) com uma 
periodicidade mínima de 12 (doze) meses, (iii) sempre que ocorram 
circunstâncias suscetíveis de induzir alterações significativas no valor 
do imóvel, conforme definido na regulamentação da CMVM, (iv) nos 
casos de aumento e redução de capital, fusão, cisão ou liquidação do 
Fundo com uma antecedência máxima de 3 (três) meses. 

14.2.2. São objeto de avaliação e valorização os projetos de reabilitação e obras de 
melhoramento, ampliação e requalificação de imóveis de montante significativo, 
conforme definido na regulamentação da CMVM, os quais ficam sujeitos ao 
regime aplicável aos projetos de construção mencionado no número anterior. 

14.2.3. Quando não aplicável qualquer circunstância referida nos números anteriores, a 
avaliação é feita com uma periodicidade mínima de 12 (doze) meses. 

14.2.4. Os imóveis detidos pelo Fundo são valorizados: 
i. Os imóveis acabados, pela média simples do valor atribuído pelos 
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respetivos peritos avaliadores nas avaliações efetuadas; 
ii. Desde o momento em que integram o património do Fundo e até que 

ocorra uma avaliação obrigatória, pelo respetivo custo de aquisição; 
iii. Quando adquiridos em regime de compropriedade, na proporção da parte 

por esta adquirida, respeitando as regras constantes das alíneas 
anteriores; 

iv. Quando adquiridos em regime de permuta, pelo seu valor de mercado, 
sendo a responsabilidade decorrente da contrapartida respetiva, inscrita 
no passivo do Fundo, e registada ao preço de custo ou de construção; 

v. A contribuição dos imóveis adquiridos para efeitos do cumprimento dos 
limites previstos na lei deve ser aferida pela diferença entre o valor 
inscrito no ativo e aquele que figura no passivo. 

14.2.5. As participações do Fundo em sociedades imobiliárias ou em Organismos de 
Investimento Alternativo (“OIA”) negociados em plataformas de negociação, 
são avaliadas com base nos critérios estabelecidos na regulamentação da 
CMVM. 

14.2.6. As participações do Fundo em sociedades imobiliárias ou OIA não negociadas 
em plataforma de negociação são avaliadas, segundo o último preço verificado 
no momento de referência, conforme a regulamentação da CMVM. 

 
15. COMISSÕES, CUSTOS E ENCARGOS A SUPORTAR PELO FUNDO 

 
15.1. Síntese de custos e encargos a suportar pelo Fundo e pelos Participantes 

Constituirão encargos do Fundo todos os custos diretamente conexos com o seu 
património, relacionados com a compra, venda e arrendamento dos imóveis, bem 
como as despesas e outros encargos, devidamente documentados, que tenham de ser 
suportados pelo Fundo no cumprimento das suas obrigações legais, e todos os custos 
e encargos que sejam adequados à sua gestão sã e prudente incluindo, mas sem 
limitar: 

 
Custos e encargos a suportar pelo
Fundo 

Custos e encargos a suportar pelos 
Participantes 

 Custos incorridos com a constituição, 
organização e divulgação do Fundo e 
subscrição das unidades de 
participação que legalmente devam 
ser suportados pelo Fundo; 

 Custos de custódia ou transação dos 
intermediários financeiros relacionados 
com a detenção e/ou transmissão das 
unidades de participação 

 Custos incorridos diretamente com os 
investimentos e desinvestimentos do 
Fundo, incluindo o preço de aquisição 
dos ativos e as despesas associadas às 
transações relevantes, quer estes 
sejam ou não concretizados; 

 Despesas relativas à compra e venda 
de sociedades imobiliárias por conta 
do Fundo, incluindo as comissões de 
mediação relativas a negócios 
efetivamente concretizados e 
respetivas avaliações patrimoniais 
obrigatórias; 

 Despesas relativas ao arrendamento 
de imóveis por conta do Fundo, 
incluindo as respetivas comissões de 
mediação, relativas a negócios 
efetivamente concretizados; 
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 Custos de transação ou de 
exploração onerosa dos ativos do 
Fundo, tais como property 
management (gestão operacional e 
administrativa dos imóveis do 
Fundo), consultoria imobiliária e 
outros serviços de apoio necessários 
para o funcionamento eficiente dos 
ativos imobiliários do Fundo; 

 Custos incorridos com as avaliações, 
pareceres técnicos e consultoria 
jurídica, financeira e fiscal, ou outra 
especializada, nomeadamente, 
quanto à aquisição, desenvolvimento 
e alienação de bens patrimoniais, 
relativamente a negócios 
concretizados para o Fundo, 
reavaliações a efetuar nos termos da 
lei, bem como à prestação de contas 
do Fundo; 

 Custos de auditorias e revisões de 
contas relativas ao Fundo; 

 Custos relacionados com a 
documentação a ser disponibilizada 
aos titulares de unidades de 
participação e, bem assim, com a 
convocação e realização de 
Assembleias de Participantes;  

 Impostos e taxas que sejam devidos 
pela transação e detenção de valores 
mobiliários integrantes do património 
do Fundo;  

 Custos relacionados a iniciativas 
ambientais, sociais e de governance 
(ESG), que estejam direta ou 
indiretamente relacionados às 
atividades e iniciativas do Fundo, 
incluindo, mas não se limitando a: 
despesas de implementação de 
práticas sustentáveis, tais como 
eficiência energética, gestão de 
resíduos, conservação de recursos 
naturais e redução de emissões de 
gases de efeito estufa; custos de 
programas de responsabilidade 
social, como ações de apoio à 
comunidade, educação, saúde e 
segurança ocupacional, diversidade 
e inclusão; despesas com a 
conformidade regulatória e ética 
empresarial, incluindo a contratação 
de consultoria especializadas, 
formações e iniciativas de corporate 
governance; 

 Despesas de funcionamento com a 
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gestão do Fundo;  

 Custos incorridos com a liquidação 
do Fundo;  

 Outros custos que venham a ser 
aprovados pela Assembleia de 
Participantes, desde que 
diretamente relacionados com o 
Fundo; 

 Outras despesas e encargos 
devidamente documentados e que 
decorram de obrigações legais; 

 Taxa de Supervisão devida à CMVM; 

 Comissão de gestão, a qual será 
definida de acordo com as melhores 
práticas de mercado; 

 Comissão de depósito e da 
entidade registadora, as quais serão 
definidas de acordo com as melhores 
práticas de mercado. 
 

15.2. Comissão de gestão 
15.2.1. O Fundo pagará à Entidade Gestora as respetivas comissões de gestão, 

calculadas e cobradas nos seguintes termos: 
i. Comissão de Gestão Fixa Mensal: componente fixa de EUR 9.000,00 

(nove mil euros), debitada mensalmente ao Fundo, até ao décimo dia do 
mês posterior ao período a que respeita; 

ii. Comissão de Gestão Variável Mensal: componente variável calculada 
pela multiplicação por um fator de 0,50% (“Taxa Anual Nominal” ou 
“TAN”), do VLGF superior a EUR 5.000.000,00 (cinco milhões de euros), 
com referência ao último dia do mês a que respeita e debitada até ao 
décimo dia do mês seguinte (a "Comissão de Gestão”). 

15.3. Comissão de depósito e da entidade registadora 
15.3.1. Como contrapartida pelos serviços prestados, o Depositário receberá um 

montante anual de 0,10%, calculado mensalmente sobre o montante total do 
capital subscrito do Fundo e cobrado trimestralmente no primeiro dia útil do 
trimestre seguinte ao trimestre a que respeita, com um mínimo de EUR 
10.000,00 (dez mil euros) por ano ("Comissão de Depósito"). 

15.3.2. O cálculo da Comissão de Depósito iniciar-se-á e produzirá efeitos a partir do 
primeiro dia de início de atividade; 

15.3.3. Como contrapartida pelos serviços prestados, a Entidade Registadora receberá 
uma comissão equivalente a uma taxa nominal de 0,00226% ao ano, calculada 
sobre o valor do capital realizado até ao montante total de EUR 5.000.000,00 
(cinco milhões de euros), acrescida de uma taxa nominal de 0,00206% ao ano, 
calculada sobre o valor do capital realizado que exceda o montante total de 
EUR 5.000.000,00 (cinco milhões de euros).  

15.4. Comissão de supervisão 
É devida à CMVM uma taxa mensal, pela supervisão contínua dos OIA por si geridos, no 
valor de 0,026‰, que incide sobre o valor líquido global, no último dia de cada mês, de 
cada um dos OIA geridos pela mesma, não podendo a coleta ser inferior a € 200 
(duzentos euros) nem superior a € 20 000 (vinte mil euros). Na ausência de apuramento 
do VLGF correspondente ao último dia do período de referência, a taxa será calculada 
com base no VLGF mais recente apurado antes dessa data. 

 
CAPÍTULO III 

UNIDADES DE PARTICIPAÇÃO E CONDIÇÕES DE SUBSCRIÇÃO, TRANSFERÊNCIA, 
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RESGATE OU REEMBOLSO 
 
 

16. CARACTERÍSTICAS GERAIS DAS UNIDADES DE PARTICIPAÇÃO 
 
16.1. Definição 

O património do OIC é representado por valores mobiliários que representam direitos 
de conteúdo idêntico, sem valor nominal, a uma fração daquele património que se 
designam unidades de participação. 

16.2. Forma de representação 
As unidades de participação do Fundo são nominativas e adotam a forma escritural, 
sendo admitido o seu fracionamento para efeitos de subscrição, resgate ou reembolso.  

16.3. Categorias de Unidades de Participação 
16.3.1. As unidades de participação do Fundo encontram-se divididas em duas 

categorias: Categoria A e Categoria B.  
16.3.2. As unidades de participação de ambas as Categorias são iguais em direitos e 

obrigações, com exceção das disposições seguintes e de outros aspetos 
expressamente estabelecidos no presente Regulamento de Gestão: 
i. Unidades de participação de Categoria A: 

a. Serão subscritas exclusivamente pelo primeiro subscritor, investidor 
profissional, ficando vedada a sua subscrição a outros Participantes; 

b. Conferem ao seu titular o direito de participar e votar nas Assembleias 
de Participantes, com exceção das Assembleias de Participantes em 
que só podem participar e votar os titulares de unidades de 
participação da Categoria B, melhor descritas no Artigo 28.3.6 do 
presente Regulamento de Gestão. 

c. Os detentores das unidades de participação da Categoria A não têm 
direito a quaisquer rendimentos que venham a ser gerados pelo Fundo 
antes da sua liquidação e partilha, nos termos da Política de Reembolso 
de Capital e de Distribuição de Rendimentos descrita no presente 
Regulamento de Gestão. 

d. No caso de liquidação e partilha, só será devolvido aos detentores de 
unidades de participação da Categoria A o valor do capital realizado e 
distribuída a totalidade dos rendimentos após a distribuição aos 
detentores de unidades de participação da Categoria B dos montantes 
a si devidos em linha com o estatuído no Artigo 26 do presente 
Regulamento de Gestão. 

ii. Unidades de participação de Categoria B: 
a. Podem ser subscritas por investidores profissionais ou não 

profissionais. 
b. Conferem aos seus titulares o direito a um rendimento prioritário anual 

de 9% (nove por cento) sobre o montante realizado, nos termos 
melhor descritos na Política de Reembolso de Capital e de Distribuição 
de Rendimentos do presente Regulamento de Gestão. 

c. No caso de liquidação e partilha, terão direito ao recebimento 
prioritário do capital realizado, bem como do montante correspondente 
ao rendimento prioritário devido, nos termos melhor descritos no 
Artigo 26 do presente Regulamento de Gestão. 

b. Conferem aos seus titulares o direito exclusivo de participar e votar 
em Assembleias de Participantes que digam respeito a determinadas 
matérias enumeradas no Artigo 28.3.6 do presente Regulamento de 
Gestão. 
 

17. VALOR INICIAL DA UNIDADE DE PARTICIPAÇÃO 
 
O valor de cada unidade de participação do Fundo, para efeitos de constituição do Fundo, foi 
de 1.000,00 (mil euros). 

 
18. CONDIÇÕES DE SUBSCRIÇÃO 
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18.1. Condições de subscrição inicial 
O montante de subscrição inicial é de EUR 500.000,00 (quinhentos mil euros), sendo 
o valor das unidades de participação para efeitos de subscrição de EUR 1.000,00 (mil 
euros) por Unidade de Participação, independentemente da categoria, tendo estas 
sido integralmente realizadas na data da sua subscrição. 

18.2. Valor para efeitos de subscrição 
18.2.1. Dado tratar-se de um organismo de investimento alternativo imobiliário 

fechado, e, com exceção da subscrição para efeitos de constituição do Fundo, 
só podem ser realizadas subscrições em aumentos de capital. O valor de 
subscrição das unidades de participação resultantes do aumento de capital 
será determinado pelo valor patrimonial do Fundo nos termos da legislação e 
regulamentação aplicáveis, devendo o preço de subscrição, definido pela 
Entidade Gestora, corresponder ao valor da unidade de participação apurado 
no dia útil anterior ao da deliberação. 

18.2.2. Se na Assembleia de Participantes que deliberar o aumento de capital estiver 
representada a totalidade das unidades de participação e for emitida 
deliberação unânime, os Participantes poderão determinar que a subscrição 
de unidades de participação seja efetuada por valor diferente, superior ou 
inferior, ao que atrás se faz alusão. 

18.3. Períodos de Subscrição 
18.3.1. As unidades de participação podem ser subscritas no prazo de 2 (dois) anos 

e 6 (seis) meses a partir da Data de Constituição do Fundo. 
18.3.2. O capital do Fundo pode ser subscrito em períodos distintos:  

i. o primeiro período de subscrição terá início na data em que a comunicação 
prévia do Fundo for enviada pela Entidade Gestora à CMVM. Se, no prazo 
de 6 meses, a contar da Data de Constituição do Fundo, o capital do Fundo 
não atingir o montante mínimo de EUR 500.000,00 (quinhentos mil 
euros), a Entidade Gestora promoverá o cancelamento do registo do 
Fundo junto da CMVM e procederá ao reembolso de todos os montantes 
que tenham sido recebidos dos investidores (“Closing Inicial”);  

ii. os períodos de subscrição subsequentes terão início imediatamente após 
o Closing Inicial e terminarão (i) no final do período de subscrição do 
Fundo, conforme definido no número 18.3.1 do presente ArtigoErro! A 
origem da referência não foi encontrada.; ou (ii) na data em que o 
montante máximo do capital seja subscrito, conforme o que ocorra 
primeiro (“Closing Final”). 

18.3.3. A Entidade Gestora pode decidir o adiamento da data do Closing Inicial por 
uma ou mais vezes, por períodos sucessivos de 6 (seis) meses, até ao final 
do período de subscrição do Fundo, conforme definido no número 18.3.1 do 
presente Artigo, sem necessidade de autorização prévia da Assembleia de 
Participantes, caso as condições de mercado o justifiquem. 

18.3.4. O capital do Fundo será definitivamente fixado no montante das subscrições 
efetuadas até ao Closing Final. 

18.4. Subscrição em espécie 
18.4.1. É permitida a subscrição de aumentos de capital em espécie, desde que a 

entrada esteja em conformidade com a política de investimento do Fundo e 
seja aceite pela Entidade Gestora. 

18.4.2. As entradas em espécie estão sujeitas às regras valorimétricas aplicáveis aos 
ativos em causa. 

18.5. Comissões de subscrição 
Não será cobrada qualquer comissão de subscrição pelo capital angariado diretamente 
pela Entidade Gestora.  

18.6. Boletim de subscrição 
18.6.1. A subscrição será efetuada através de um boletim de subscrição, assinado pelo 

investidor (ou representante legal devidamente autorizado) e pela Entidade 
Gestora, e que incluirá o Regulamento de Gestão em anexo. 
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18.6.2. O boletim de subscrição deverá conter, entre outros, os seguintes elementos: 
i. Identificação do investidor; 
ii. Indicação do montante da subscrição e do número de unidades de 

participação do Fundo subscritas; 
iii. Declaração de aceitação das disposições deste Regulamento. 

18.6.3. O preenchimento e assinatura do boletim de subscrição por parte de cada um 
dos Participantes pressupõe e implica a aceitação plena e sem reservas dos 
termos e condições do presente Regulamento de Gestão. 

 
19. CONDIÇÕES SOBRE A REALIZAÇÃO 

 
19.1. Regras sobre a realização 

19.1.1. As subscrições subsequentes deverão corresponder ao montante mínimo de 
EUR 100.000,00 (cem mil euros), com realização mínima de 20% no ato de 
subscrição. Para os restantes 80%, o prazo de realização será de 15 (quinze) 
dias úteis após o ato da subscrição. 

19.1.2. No prazo de 15 (quinze) dias úteis após a realização do aumento de capital do 
Fundo, a Entidade Gestora comunicará à CMVM os termos do aumento. 

19.2. Data da subscrição efetiva 
As subscrições ter-se-ão como efetivas quando a importância correspondente ao 
preço de emissão for integrada no ativo do Fundo, ou seja, no dia útil seguinte ao da 
data do termo do período de aumento de capital, data em que o respetivo valor é 
por um lado debitado ao Participante que adquire unidades de participação e, por 
outro, incorporado no valor global do Fundo. 

19.3. Mora na realização de entradas  
19.3.1. Se um Participante não cumprir o prazo fixado pela Entidade Gestora para a 

realização de qualquer das entradas diferidas após uma chamada de capital, 
será imediatamente notificado pela Entidade Gestora, por carta registada com 
aviso de receção ou por correio eletrónico com recibo de leitura, enviados após 
o primeiro dia de incumprimento do prazo, para cumprir a entrada em causa 
num prazo adicional de 15 (quinze) dias; o incumprimento da obrigação de 
realizar o capital chamado no prazo adicional concedido será considerado 
situação de incumprimento do presente Regulamento de Gestão e implica a 
entrada do Participante em mora e sujeita-o às sanções previstas neste 
Artigo.  

19.3.2. Todos os direitos que advenham para um Participante em mora da subscrição 
das unidades de participação ficam imediatamente suspensos enquanto durar 
a situação de mora, ficando os Participantes em mora, designadamente, 
impedidos de:  
i. Participar ou votar, por si ou através de representante, nas Assembleias 

de Participantes;  
ii. Receber quaisquer montantes ou ativos distribuídos pelo Fundo, sendo 

todos esses valores ou ativos utilizados para efeitos de compensação da 
entrada em falta.  

19.3.3. A não realização das entradas em dívida nos 90 (noventa) dias seguintes ao 
início da mora implica a perda a favor do Fundo das unidades de participação 
em relação às quais a mora se verifique, assim como das quantias pagas por 
sua conta.  

19.3.4. As unidades de participação adquiridas ao abrigo do número anterior serão, 
no prazo máximo de um ano contado a partir da data da aquisição, alienadas, 
sob pena de anulação no final desse prazo, com a consequente redução do 
capital do Fundo nos termos do Artigo 27.3. do presente Regulamento de 
Gestão. 

 
20. CONDIÇÕES DE RESGATE 
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20.1. Valor para efeitos de resgate e pré-aviso 
20.1.1. Sendo um organismo de investimento alternativo imobiliário fechado, os 

resgates só podem ser realizados em situações excecionais expressamente 
previstas na lei, designadamente: 
i. Quando ocorra um aumento da comissão de gestão e de depósito, para os 

Participantes que manifestem essa intenção, no prazo de 40 dias, após 
tal aumento lhes ser comunicado pela Entidade Gestora, conforme o 
disposto na alínea b) do n.º 6 do Artigo 27.º do RGA, por carta registada 
dirigida à Entidade Gestora, indicando o número de unidades de 
participação a resgatar; 

ii. Em caso de fusão, transformação e cisão do Fundo, para os Participantes 
que se oponham, sem custos, até 5 (cinco) dias úteis antes da produção 
de efeitos da operação conforme o disposto no Artigo 237.º do RGA e nos 
Artigos 65.º e 71.º do RRGA, por carta registada dirigida à Entidade Gestora, 
indicando o número de unidades de participação a resgatar, sendo relevante 
para efeitos de resgate o valor da unidade de participação do dia útil anterior 
à data de produção de efeitos da operação; 

iii. Em caso de prorrogação do prazo de duração do Fundo, e sem custos, no 
prazo de um mês a contar da data de deliberação, para os Participantes 
que se oponham à prorrogação, conforme o disposto no n.º 4 do Artigo 
215.º do RGA, por carta registada dirigida à Entidade Gestora, indicando 
o número de unidades de participação a resgatar, sendo o valor do 
resgate confirmado por parecer do auditor com referência ao último dia 
do período de duração do Fundo inicialmente previsto.  

20.1.2. A liquidação dos pedidos de resgate será, por regra, e sem prejuízo do que 
venha a ser deliberado a este respeito pelos Participantes em Assembleia de 
Participantes do Fundo, realizada no prazo de 30 dias contados do termo do 
período para a respetiva apresentação ou da data em que tais pedidos se 
tornem efetivos. 

20.1.3. Caso, para a liquidação financeira dos resgates, seja necessária a venda de 
ativos imobiliários, o prazo de 30 dias previsto no parágrafo anterior apenas 
se iniciará com a venda dos ativos que permita a obtenção da quantia 
suficiente para esse fim, tendo sempre como limite o prazo de dois anos, nos 
termos previstos no n.º 13 do Artigo 250.º do RGA. São extensíveis a todos 
os demais casos previstos na lei o disposto quanto às condições para efeitos 
de reembolso. 

20.2. Resgates em espécie 
Nos resgates poderá proceder-se à liquidação em espécie. 

20.3. Comissão de resgate 
Não será cobrada comissão de resgate. 

 
21. CONDIÇÕES DE TRANSMISSÃO OU ONERAÇÃO DE UNIDADES DE PARTICIPAÇÃO 

 
21.1. Se um Participante pretender transmitir ou onerar as suas unidades de participação a 

favor de terceiros, deverá enviar uma comunicação escrita à Entidade Gestora, 
informando-a dos termos e condições da transmissão ou transação pretendida 
("Comunicação") com uma antecedência de 15 (quinze) dias úteis face à data em 
que pretende que tal transmissão ou oneração ocorra. 

21.2. A aceitação da transmissão ou oneração pretendida está condicionada à realização 
prévia de um processo de dever de diligência (due diligence) e KYC (Know Your 
Customer) estabelecido pela Entidade Gestora, com vista a identificar, 
designadamente, o cumprimento da legislação aplicável relativa a branqueamento de 
capitais e financiamento ao terrorismo, bem como à adesão expressa e por escrito ao 
presente Regulamento de Gestão. Na ausência de cumprimento destes requisitos, a 
Entidade Gestora poderá rejeitar a transmissão ou oneração. 

21.3. Se a Entidade Gestora não se pronunciar relativamente à Comunicação em 15 dias 
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úteis, presume-se a mesma aceite. 
21.4. Se a Entidade Gestora não se opuser à transmissão ou a oneração pretendida, o(s) 

Participante(s) transmitente(s) pode(m) efetuar a transmissão ou conceder a 
oneração de acordo com os termos e condições indicados na Comunicação. As 
transmissões decorrentes de uma oneração autorizada não requerem uma 
Comunicação adicional da Entidade Gestora. 

21.5. Se a Entidade Gestora se opuser à transmissão ou à oneração em causa, o(s) 
Participante(s) transmitente(s) não deve(m) proceder à transmissão pretendida nem 
conceder a oneração em causa.  

21.6. Quaisquer atos ou transmissões que não cumpram o disposto no presente Artigo serão 
nulos e sem efeito.   

21.7. Não será cobrada comissão de transferência pela Entidade Gestora 
 
22. ADMISSÃO À NEGOCIAÇÃO 

 
As unidades de participação do Fundo não serão objeto de admissão à negociação em 
qualquer mercado regulamentado, sistema de negociação multilateral, sistema de 
negociação organizado ou outra plataforma de negociação. 

 
 

CAPÍTULO IV 
POLÍTICA DE REEMBOLSO DE CAPITAL E DE DISTRIBUIÇÃO DE RENDIMENTOS 

 
23. POLÍTICA DE REEMBOLSO DE CAPITAL E DE DISTRIBUIÇÃO DE RENDIMENTOS 

 
23.1. É concedido o direito a um rendimento prioritário anual (nominal) de 9% (nove por 

cento) para as unidades de participação da categoria B sobre o montante realizado.  
23.2. Por referência ao número anterior, considerando a Entidade Gestora que existe 

liquidez excedentária para o efeito, os rendimentos gerados pelo Fundo e que sejam 
passíveis de distribuição antes do ato da sua liquidação e partilha poderão, por 
deliberação da Assembleia de Participantes de aprovação de contas do Fundo, ser 
distribuídos nos 30 (trinta) dias subsequentes à mesma, desde que se encontre 
completo o primeiro aniversário a contar do final do período de subscrição do aumento 
de capital, aos titulares de unidades de participação da Categoria B nos termos 
previstos no presente Regulamento de Gestão. 

23.3. Se os rendimentos distribuídos não forem suficientes para satisfazer o pagamento do 
rendimento prioritário de determinado exercício, são os mesmos repartidos 
proporcionalmente pelas unidades de participação da Categoria B. 

23.4. Por referência aos números anteriores, os rendimentos gerados pelo Fundo, que sejam 
passíveis de distribuição, serão anualmente distribuídos, durante o período de duração 
do mesmo, apenas aos titulares de unidades de participação da Categoria B, não 
auferindo os detentores das unidades de participação da Categoria A quaisquer 
rendimentos que venham a ser gerados pelo Fundo antes da sua liquidação e partilha. 

23.5. O rendimento prioritário que não for integralmente pago num determinado exercício 
deve ser pago nos três exercícios seguintes antes do rendimento relativo a estes, 
desde que haja rendimentos distribuíveis.  

23.6. As unidades de participação da Categoria B apenas conferem direito ao rendimento 
prioritário previsto no primeiro número do presente Artigo não participando aquelas 
do remanescente dos rendimentos a atribuir na liquidação do Fundo às unidades de 
participação da Categoria A.  

23.7. Existindo rendimentos distribuíveis e liquidez excedentária para o efeito, o Fundo é 
obrigado a proceder ao pagamento do rendimento prioritário aos titulares das 
unidades de participação da Categoria B, sendo o direito ao seu recebimento suscetível 
de execução específica.  
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CAPÍTULO V 
DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS PARTICIPANTES 

 
24. DIREITOS DOS PARTICIPANTES 

 
24.1.   Sem prejuízo de outros direitos que lhes sejam conferidos pela lei ou pelo 

presente Regulamento, os Participantes têm os seguintes direitos: 
24.1.1. Obter, com suficiente antecedência, relativamente à subscrição, o 

Regulamento de Gestão do Fundo junto da Entidade Gestora ou do Depositário, 
antes da subscrição de unidades de participação do Fundo; 

24.1.2. Obter, com suficiente antecedência relativamente à subscrição, o documento 
de informação fundamental destinado a investidores; 

24.1.3. Obter, num suporte duradouro ou através de um sítio na Internet, o 
Regulamento de Gestão, os relatórios e contas anuais se aplicável, 
gratuitamente, junto da Entidade Gestora e de outras entidades 
comercializadoras, se aplicável, nomeadamente em papel, quando tal for 
solicitado; 

24.1.4. À quota-parte dos valores que integram o Fundo, de acordo com o número de 
unidades de participação desta de que sejam titulares nos termos do presente 
Regulamento de Gestão; 

24.1.5. Ao reembolso das unidades de participação do Fundo, correspondente à quota-
parte do VLGF, em caso de liquidação do mesmo nos termos previstos no 
presente Regulamento de Gestão; 

24.1.6. A informação pormenorizada sobre o património do Fundo, nos termos da lei, 
através dos documentos de prestação de contas; 

24.1.7. A participar e a votar nas Assembleias de Participantes do Fundo, sempre que 
para isso forem convocados, nos termos do presente Regulamento de Gestão; 

24.1.8. Ao resgate das unidades de participação do Fundo nos termos previstos na lei 
e no presente Regulamento de Gestão; 

24.1.9. A serem ressarcidos pela Entidade Gestora dos prejuízos sofridos, sem prejuízo 
do exercício do direito de indemnização que lhe seja reconhecido, nos termos 
gerais de direito, sempre que se verifiquem cumulativamente as seguintes 
condições em consequência de erros imputáveis àquela ocorridos no processo 
de valorização do património do Fundo, no cálculo ou divulgação do valor da 
unidade de participação, na realização de operações por conta do Fundo ou na 
imputação das operações de subscrição e resgate ao património do Fundo, 
designadamente pelo processamento intempestivo das mesmas, nos termos 
do RRGA, designadamente sempre que: 
i. A diferença entre o valor que deveria ter sido apurado de acordo com 

as normas aplicáveis e o valor efetivamente utilizado nas subscrições 
e reembolsos quando este seja igual ou superior, em termos 
acumulados, a 0,5 % do valor da unidade de participação do Fundo; 

ii. O prejuízo sofrido por Participante seja superior a 5 (cinco) euros. 
24.1.10. Receber os montantes devidos nos termos do número anterior no prazo 

máximo de 30 dias após a deteção e apuramento do erro, exceto se outra data 
for fixada pela CMVM, sendo esta data individualmente notificada aos 
Participantes dentro daquele prazo. 

 
 
CAPÍTULO VI 

CONDIÇÕES DE DISSOLUÇÃO, LIQUIDAÇÃO E PRORROGAÇÃO DA DURAÇÃO 
 

25. DISSOLUÇÃO DO FUNDO 
 
25.1. O Fundo é dissolvido por: 

25.1.1. Decurso do prazo pelo qual foi constituído; 
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25.1.2. Decisão da Entidade Gestora, fundada no interesse dos Participantes; 
25.1.3. Deliberação da Assembleia de Participantes, sob proposta da Entidade Gestora 

aprovada por 2/3 (dois terços) dos votos emitidos dos titulares de unidades 
de participação da Categoria B; 

25.1.4. Declaração de insolvência; 
25.1.5. Revogação da autorização por parte da CMVM; ou 
25.1.6. Revogação ou suspensão da autorização, dissolução ou qualquer outro motivo 

que determine a impossibilidade de a Entidade Gestora continuar a exercer as 
suas funções se, nos 30 (trinta) dias subsequentes ao facto, a CMVM declarar 
a impossibilidade de substituição da mesma. 

 
26. LIQUIDAÇÃO DO FUNDO 

 
26.1. A dissolução determina a entrada imediata e irreversível do Fundo em liquidação e a 

imediata suspensão de novas subscrições, e de resgates ou reembolsos de unidades 
de participação do Fundo. 

26.2. A Entidade Gestora promoverá as diligências necessárias à dissolução e assumirá as 
funções de liquidatária do Fundo, salvo designação de outro liquidatário pela CMVM, 
nos termos da lei. 

26.3. As contas de liquidação do Fundo são enviadas à CMVM até 5 (cinco) dias úteis após 
o termo da liquidação, que ocorre quando o produto da liquidação é pago aos 
Participantes.  

26.4. O reembolso das unidades de participação deve ocorrer no prazo máximo de 30 dias 
contado a partir do apuramento do valor final de liquidação, acrescido de até cinco 
dias úteis, salvo se, mediante justificação devidamente fundamentada pela Entidade 
Gestora, a CMVM autorizar um prazo superior.  

26.5. Durante o período de liquidação:   
26.5.1. O depositário mantém os seus deveres e responsabilidades;  
26.5.2. O liquidatário não fica sujeito às normas relativas à atividade do Fundo que 

sejam incompatíveis com o processo de liquidação; e  
26.5.3. O liquidatário efetua exclusivamente as operações próprias da liquidação, 

observando na alienação dos ativos o disposto na lei.  
26.6. Durante o período de liquidação, a Entidade Gestora pode proceder a reembolsos 

parciais aos Participantes através da redução do capital, da redução do número de 
unidades de participação em circulação ou da redução do valor das mesmas, sem 
necessidade de deliberação da Assembleia de Participantes, desde que esteja 
assegurado o pagamento de todos os encargos imputáveis, incluindo da respetiva 
liquidação.  

26.7. O valor final de liquidação do Fundo por unidade de participação é divulgado no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis subsequentes ao seu apuramento, pelos meios previstos para 
a divulgação do valor das unidades de participação e da composição da carteira do 
Fundo, e é acompanhado de parecer favorável do auditor do Fundo.  

26.8. A liquidação do Fundo implica a distribuição dos seus ativos nos seguintes termos: 
26.8.1. Em primeiro lugar, será devolvido aos detentores das unidades de participação 

da Categoria B o valor do capital realizado; 
26.8.2. Em segundo lugar, será distribuído aos titulares de unidades de participação 

da Categoria B o montante que assegure o rendimento prioritário anual de 9% 
(nove por cento) ao ano sobre o montante de realização, em linha com o 
convencionado na Política de Reembolso de Capital e de Distribuição de 
Rendimentos e os direitos especiais atribuídos a cada Categoria de unidades 
de participação nos termos do presente Regulamento de Gestão; 

26.8.3. Em terceiro lugar, e apenas aquando da liquidação e partilha do Fundo, será 
devolvido aos detentores de unidades de participação da Categoria A, o valor 
do capital realizado e distribuída aos mesmos a totalidade dos rendimentos 
remanescentes.  

26.9. O reembolso das unidades de participação do Fundo no âmbito da sua liquidação e 
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partilha poderá ser realizado em espécie, caso todos os Participantes venham a 
prestar o seu consentimento nesse sentido. 

26.10. Entrando o Fundo em liquidação, a Entidade Gestora aprovará e divulgará aos 
Participantes o plano de liquidação, com uma estimativa calendarizada dos 
procedimentos de liquidação a desenvolver, o qual incluirá, se aplicável, o processo de 
venda dos ativos imobiliários do Fundo. 

26.11. Durante o período de liquidação do Fundo, a Entidade Gestora: 
26.11.1. Para além da elaboração, envio e publicação de relatório e contas, divulgará aos 

Participantes cópia da memória explicativa da evolução do processo de 
liquidação, enviada mensalmente à CMVM, nos termos do disposto na alínea b) 
do n.º 4 do Artigo 250.º do RGA. 

26.11.2. Divulgará aos Participantes cópia das contas de liquidação no momento da sua 
apresentação à CMVM nos termos legais. 

 
 

CAPÍTULO VII 
CARACTERÍSTICAS DO FUNDO COMO ORGANISMO DE INVESTIMENTO COLECTIVO 

FECHADO 
 

27. CAPITAL 
 
27.1. Subscrições de capital 

27.1.1. O montante máximo do capital colocado à subscrição é de EUR 20.000.000,00 
(vinte milhões de euros), correspondente a 20.000 unidades de participação, 
constituído por: 
i. unidades de participação da Categoria A até EUR 2.000.000,00 (dois 

milhões de euros); 
ii. unidades de participação da Categoria B até EUR 18.000.000,00 (dezoito 

milhões de euros). 
27.1.2. Em caso de subscrição incompleta, o capital do Fundo corresponderá ao 

montante efetivamente subscrito até ao final do período de subscrição previsto 
no presente Regulamento de Gestão. 

27.2. Aumento de Capital do Fundo 
27.2.1. Sob proposta fundamentada da Entidade Gestora e na defesa dos interesses 

dos Participantes, poderão ser realizados aumentos de capital do Fundo, nos 
seguintes termos e sem prejuízo das condições legalmente previstas: 
i. A Assembleia de Participantes que tenha sido convocada para o efeito 

poderá, sob proposta da Entidade Gestora ou dos Participantes detentores 
das unidades de participação de Categoria A, deliberar o aumento do 
capital do Fundo, respetivos montantes, prazos de realização e demais 
condições, tendo em atenção o valor patrimonial do Fundo, nos termos da 
legislação e regulamentação aplicáveis, devendo o preço de subscrição, 
definido pela Entidade Gestora, corresponder ao valor da Unidade de 
Participação do dia útil anterior ao da deliberação, calculado atendendo às 
características específicas de cada classe, salvo se na Assembleia de 
Participantes que deliberar o aumento de capital estiver representada a 
totalidade das unidades de participação e for emitida deliberação unânime 
que determine que a subscrição de unidades de participação seja efetuada 
por valor diferente, superior ou inferior, ao que atrás se alude; 

ii. As ordens de subscrição terão de ser exclusivamente entregues à 
Entidade Gestora; 

iii. Caso as intenções de subscrição ultrapassem o montante inicialmente 
previsto, procede-se ao rateio na proporção da quantidade solicitada na 
respetiva ordem de subscrição com arredondamento por defeito para a 
unidade imediatamente inferior, procedendo-se se aplicável ao sorteio das 
sobras. 
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iv. Caso a subscrição não atinja o montante total do capital, o mesmo 
considera-se reduzido para o montante de capital efetivamente subscrito. 

27.3. Redução de Capital do Fundo 
27.3.1. As reduções de capital do Fundo que não resultem diretamente da lei ou do 

presente Regulamento de Gestão estão sujeitas a deliberação da Assembleia 
de Participantes, sob proposta da Entidade Gestora, aprovada por uma maioria 
de 2/3 (dois terços) dos votos emitidos das unidades de participação de 
Categoria B. 

27.3.2. Sempre que a redução de capital ocorra na sequência da entrada em mora tal 
como descrito no presente Regulamento de Gestão proceder-se-á por extinção 
total de unidades de participação. Nos outros casos, poderá processar-se 
através da redução do valor das unidades de participação, por reagrupamento 
de unidades de participação ou por extinção, parcial ou total, de algumas ou 
de todas elas.  

27.3.3. A Assembleia de Participantes que tenha sido convocada para o efeito poderá, 
sob proposta fundamentada da Entidade Gestora ou sob proposta dos 
Participantes, e para cobertura de perdas ou para libertar excesso de capital, 
deliberar a redução do capital do Fundo, respetivos montantes, prazos de 
resgate e demais condições, tendo em atenção o valor patrimonial do Fundo, 
nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis, devendo o valor de 
resgate, definido pela Entidade Gestora, corresponder ao valor da Unidade de 
Participação do dia útil anterior ao da deliberação. 

 
28. ASSEMBLEIAS DE PARTICIPANTES DO FUNDO 

 
28.1. Competência da Assembleia de Participantes 

28.1.1. Compete à Assembleia de Participantes, sem prejuízo das competências da 
Entidade Gestora e os direitos de voto atribuídos a cada uma das categorias 
das unidades de participação melhor descritos infra, pronunciar-se e deliberar, 
designadamente, sobre as seguintes matérias: 

i. Relatório de gestão e contas de cada período económico do Fundo; 
ii. O aumento global das comissões de gestão ou outras que constituam 

encargos do Fundo; 
iii. A modificação significativa da Política de Investimento do Fundo; 
iv. A modificação significativa da Política de Reembolso de Capital e de 

Distribuição de Rendimentos e do prazo de cálculo ou divulgação do 
valor das unidades de participação, de acordo com a regulamentação 
da CMVM; 

v. A emissão ou extinção de unidades de participação para efeitos, 
respetivamente, de subscrição ou reembolso e as respetivas 
condições; 

vi. O aumento e redução do capital do Fundo e respetivas condições; 
vii. A prorrogação do prazo de duração do Fundo ou dissolução antecipada; 
viii. A substituição da Entidade Gestora, nos termos da lei; 
ix. A fusão, cisão e transformação do Fundo; 
x. A liquidação do Fundo nos termos da lei; 
xi. Matérias que lhe sejam especialmente atribuídas por lei e/ou pelo 

presente Regulamento; 
xii. Quaisquer outras questões submetidas à sua apreciação pela Entidade 

Gestora. 
28.1.2. As matérias sujeitas às deliberações da Assembleia de Participantes do Fundo 

encontram-se limitadas pelas atribuições e competências atribuídas à Entidade 
Gestora e bem assim pela legislação aplicável, não podendo em concreto ser 
exercidas quando incompatíveis com o regime jurídico aplicável. 

28.1.3. Em caso algum, a Assembleia de Participantes do Fundo pode pronunciar-se 
sobre decisões concretas de investimento ou aprovar orientações ou 
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recomendações sobre esta matéria que não se limitem ao exercício da 
competência referida no Artigo 212.º do RGA. 

28.1.4. É da competência exclusiva da Entidade Gestora do Fundo a apresentação de 
propostas de alteração a este Regulamento de Gestão.  

28.1.5. As seguintes matérias podem ser alteradas no presente Regulamento de 
Gestão pela Entidade Gestora sem prévia deliberação favorável da Assembleia 
de Participantes:  

i. Nomeação e substituição da Entidade Gestora, do Depositário, da 
Entidade Registadora, Entidade Comercializadora e do Auditor ou 
alteração das respetivas denominações, sedes ou contactos;  

ii. Montante do capital subscrito e do montante de capital realizado e 
número de unidades de participação;  

iii. Critérios de valorização e forma de determinação do valor unitário das 
unidades de participação;  

iv. Forma e periodicidade de comunicação aos Participantes da 
composição discriminada das aplicações do Fundo e do valor unitário 
de cada Categoria de unidades de participação;  

v. Redução dos montantes globais cobrados a título de comissões de 
gestão e depósito;  

vi. Atualização de dados quantitativos;  
vii. Adaptações a alterações legislativas ou regulamentares; e  
viii. Meras correções formais que não se enquadrem em disposição legal 

específica.  
28.1.6. Para efeitos do número anterior, a Entidade Gestora notificará os Participantes 

de quaisquer alterações introduzidas ao Regulamento de Gestão no prazo de 
10 (dez) dias, através do envio de carta registada com aviso de receção, ou 
por correio eletrónico com recibo de leitura, para os Participantes que tenham 
comunicado previamente o seu consentimento para utilização desta via de 
comunicação para receção da convocatória para as Assembleias de 
Participantes.  

28.2. Convocação da Assembleia de Participantes 
A Assembleia de Participantes do Fundo é convocada, por escrito, pelo Presidente da 
Mesa, pedido da Entidade Gestora ou dos Participantes, através do envio de carta 
registada ou, em relação aos Participantes que comuniquem previamente o seu 
consentimento, a esta forma de comunicação, por correio eletrónico com recibo de 
leitura, e entre o envio da convocatória e a data da realização da Assembleia de 
Participantes deverão mediar, pelo menos, 21 (vinte e um) dias. 

28.3. Participação e Direito de Voto na Assembleia de Participantes 
28.3.1. A Assembleia de Participantes reúne-se, ordinariamente, no prazo de 4 

(quatro) meses a contar da data de encerramento de cada exercício (31 de 
dezembro) e, extraordinariamente, sempre que convocada pelo Presidente da 
Mesa da Assembleia a pedido da Entidade Gestora ou dos Participantes.  

28.3.2. Têm o direito a participar na Assembleia de Participantes todos os titulares de 
unidades de participação do Fundo que tenham direito de voto nas matérias 
sujeitas a deliberação, cabendo a cada Participante tantos votos quantas as 
unidades de participação que possuir. 

28.3.3. Os Participantes que pretendam participar na Assembleia de Participantes 
devem ter inscritas em conta de valores mobiliários escriturais as suas 
unidades de participação, desde que comprovem a efetiva titularidade até 
à data marcada para a reunião. 

28.3.4. Para efeitos do disposto no número anterior as unidades de participação 
deverão permanecer registadas em nome do Participante até ao encerramento 
da Assembleia de Participantes. 

28.3.5. As Assembleias de Participantes podem ser efetuadas através de meios 
telemáticos, cabendo ao Fundo assegurar a autenticidade das declarações e a 
segurança das comunicações bem como proceder ao registo do seu conteúdo 
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e dos respetivos intervenientes. 
28.3.6. Os direitos de voto atribuídos a cada participante dividem-se consoante a 

matéria, nos termos seguintes: 
i. Os Participantes titulares de unidades de participação da Categoria B 

apenas têm direito de voto, e em exclusividade, quanto às seguintes 
matérias:  
a) A prorrogação do prazo de duração do Fundo ou a sua dissolução 

antecipada; 
b) Modificação das características das unidades de participação; 
c) Modificação significativa da Política de Investimento;  
d) A redução antecipada do capital subscrito e /ou realizado do Fundo e 

respetivas condições; 
e) A modificação significativa da Política de Reembolso de Capital e de  

Distribuição de Rendimentos. 
ii. A inclusão das matérias mencionadas no ponto i. do presente número no 

conteúdo da ordem de trabalhos da Assembleia de Participantes carece 
de iniciativa da Entidade Gestora. 

iii. A modificação de direitos atribuídos a uma categoria de unidades de 
participação depende do consentimento dos titulares das respetivas 
unidades de participação e só pode ser prestado através de deliberação 
de Assembleia Especial dessa categoria de Participantes, aprovada por 
maioria de, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos votos emitidos. 

28.4. Representação Voluntária nas Assembleias de Participantes 
Os Participantes podem fazer-se representar nas Assembleias de Participantes por 
terceiros, através de carta de representação dirigida ao Presidente da Mesa, até 5 
(cinco) dias antes da data fixada para a reunião em causa. Este representante pode 
ser outro participante ou uma pessoa singular designada.  

28.5. Quórum Constitutivo 
28.5.1. Sem prejuízo da necessidade de observar todas as disposições legais 

aplicáveis, e o disposto nos números seguintes, a Assembleia de Participantes 
do Fundo reúne, validamente, em primeira convocatória, estando presentes 
ou representados Participantes com direito de voto que representem a maioria 
do capital.  

28.5.2. Para assuntos para os quais a lei exija maioria deliberativa qualificada por 
referência ao capital, em que existe um quórum constitutivo indireto, 
resultante de (direto) quórum deliberativo especial, devem estar presentes ou 
representados titulares de unidades de participação que detenham, pelo 
menos, unidades de participação correspondentes à percentagem do capital 
necessária que a Assembleia de Participantes tenha capacidade deliberativa.  

28.5.3. A Assembleia de Participantes reúne e delibera validamente em segunda 
convocatória (ou em 2ª data) observando o disposto no regime legal aplicável.  

28.6. Deliberações 
28.6.1. As deliberações da Assembleia de Participantes serão tomadas por maioria 

simples dos votos emitidos, salvo disposição legal ou que resulte deste 
Regulamento e que exija maioria qualificada, não se contando as abstenções. 

28.6.2. As alterações ao Regulamento de Gestão que não decorram de disposição legal 
imperativa dependem de deliberação da Assembleia de Participantes tomada, 
sob proposta da Entidade Gestora, por maioria de 2/3 (dois terços) dos 
Participantes presentes ou representados do Fundo. 

28.6.3. Os Participantes podem exercer o seu direito de voto através do envio de carta 
ao Presidente da Mesa Assembleia de Participantes, ou por outros meios 
telemáticos, de acordo com as condições definidas na convocatória da 
respetiva Assembleia de Participantes. 

28.6.4. Os Participantes poderão deliberar independentemente de reunião da 
Assembleia de Participantes, desde que as deliberações sejam unânimes e 
tomadas por escrito. 
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29. RELATÓRIO E CONTAS 

 
29.1. As contas do Fundo são encerradas anualmente com referência a 31 de dezembro e 

submetidas a revisão legal por auditor registado na CMVM.  
29.2. O relatório de gestão, o balanço e a demonstração de resultados do Fundo, em 

conjunto com o relatório do auditor, devem ser colocados à disposição dos 
Participantes com o envio da convocatória para a respetiva Assembleia de 
Participantes Anual.  

 
30.  LEI APLICÁVEL E JURISDIÇÃO  

 
30.1. O presente Regulamento de Gestão e quaisquer obrigações extracontratuais dele 

decorrentes ou com ele relacionadas são regidos pela lei portuguesa.  
30.2. Todos os litígios que possam surgir do Regulamento de Gestão ou com ele 

relacionados, nomeadamente no que respeita à sua interpretação, validade, eficácia, 
execução ou violação, serão resolvidos pelo Tribunal da Comarca do Porto. 
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Anexo 1 
Informação pré-contratual: Artigo 6.º do SFDR 

 
Os riscos de sustentabilidade como parte do processo de tomada de decisões de 
investimento da Entidade Gestora 
 
Nos termos do Artigo 6.º, número 1, alínea a) do SFDR, e em linha com a sua Política de 
Investimento Responsável, a Entidade Gestora integra os riscos em matéria de sustentabilidade 
no seu processo discricionário de tomada de decisões de investimento.  
“Risco em matéria de sustentabilidade” significa um acontecimento ou condição de natureza 
ambiental, social ou de governação cuja ocorrência é suscetível de provocar um impacto negativo 
significativo efetivo ou potencial no valor do investimento. 
A Entidade Gestora atua no melhor interesse de longo prazo dos seus Participantes. Neste 
contexto, a Entidade Gestora considera os fatores em matéria de sustentabilidade juntamente 
com os indicadores financeiros tradicionais, de forma a identificar oportunidades e riscos em 
matéria de sustentabilidade que possam ter um impacto negativo material no retorno financeiro 
de um investimento. Esta avaliação é feita de forma a garantir a longevidade e estabilidade do 
portfolio da Entidade Gestora, em cumprimento dos seus deveres fiduciários perante os 
Participantes de cada fundo gerido. 
A Entidade Gestora integra os riscos em matéria de sustentabilidade em todo o processo de 
tomada de decisões de investimento, desde o momento inicial, da decisão de investimento, ao 
momento do desinvestimento, sem descurar o acompanhamento destes riscos durante a vida do 
investimento.  
Numa fase preliminar, a Entidade Gestora rege-se por políticas de exclusão, que precludem o 
investimento, direto ou indireto, em setores controversos, nomeadamente, mas sem limitar, em 
atividades económicas ilícitas. Esta política de exclusão da Entidade Gestora reflete a conclusão 
de que o investimento, direto ou indireto, em empresas envolvidas em atividades com um reflexo 
negativo em fatores de sustentabilidade pode resultar num impacto negativo significativo no 
retorno financeiro do investimento. Adicionalmente, para tomar uma decisão de investimento a 
Entidade Gestora adota um processo de due diligence que abrange não apenas fatores comerciais, 
financeiros e jurídicos, mas também uma análise dos temas ambientais, sociais e de governo 
mais relevantes. Este processo permite à Entidade Gestora identificar – e mitigar – os riscos em 
matéria de sustentabilidade identificados, nos mesmos moldes dos riscos financeiros. Por outro 
lado, também permite identificar situações em que esses riscos são considerados incomportáveis 
para a Entidade Gestora, caso em que o investimento não deve avançar. Os riscos em matéria 
de sustentabilidade são monitorizados durante toda a vida do investimento, por meio de 
monitorização das entidades investidas, e, também, no momento do desinvestimento, 
nomeadamente por via dos relevantes controlos de know your customer. 
Um risco potencial em matéria de sustentabilidade, pode, por si só, impedir a Entidade Gestora 
de efetuar um investimento. Os riscos em matéria de sustentabilidade são computados no 
processo geral de gestão de risco da Entidade Gestora e são um dos vários riscos que podem ser 
relevantes para a tomada de uma decisão de investimento, dependendo da concreta oportunidade 
em causa, da materialidade do risco e do seu impacto no retorno do investimento em caso de 
materialização.  
 
Avaliação do impacto no rendimento 
 
Para efeitos do Artigo 6.º, número 1, alínea b) do SFDR, se um risco em matéria de 
sustentabilidade se materializar ou ocorrer de forma inesperada ou de forma que não foi 
antecipada, pode conduzir a um impacto negativo súbito no valor de um investimento do Fundo. 
A avaliação dos riscos em matéria de sustentabilidade levou a que se tenha optado por excluir 
do investimento as atividades e os setores que, por apresentarem riscos significativos em fatores 
de sustentabilidade, poderiam apresentar um impacto negativo significativo no retorno do 
investimento do Fundo. 
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Anexo 2 
Informação pré-contratual: Artigo 7.º do SFDR 

 
Nos termos e para os efeitos do Artigo 7.º, número 2 do SFDR, a Entidade Gestora e o Fundo 
declaram que atualmente não têm em conta os impactos negativos das suas decisões de 
investimento sobre os fatores de sustentabilidade. "Fatores de sustentabilidade" refere-se a 
questões ambientais, sociais e laborais, ao respeito pelos direitos humanos e à luta contra a 
corrupção e o suborno. 
Embora não tenha, atualmente, em conta os impactos negativos das suas decisões de 
investimento sobre os fatores de sustentabilidade, a Entidade Gestora encontra-se empenhada 
em estabelecer e praticar uma abordagem proativa em matéria de sustentabilidade. Assegura-
se, assim, que os impactos negativos em matéria de sustentabilidade das entidades investidas 
são ativamente monitorizados em todo o processo de investimento, o que permite compreender 
os impactos negativos da Entidade Gestora e do Fundo em matéria de sustentabilidade.  
O Regulamento Delegado (Regulamento Delegado (UE) 2022/1288 da Comissão, de 6 de abril de 
2022) estabelece os principais indicadores que devem ser considerados na identificação desses 
impactos adversos, que incluem, entre outros, emissões de gases com efeito de estufa (emissões 
de gases com efeito de estufa (GEE), pegada de carbono, intensidade de GEE das empresas 
investidas), biodiversidade (atividades que afetam negativamente áreas sensíveis em termos de 
biodiversidade), água (emissões para a água), questões sociais e relativas aos trabalhadores 
(violações dos princípios do Pacto Global das Nações Unidas e das Diretrizes da Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Económico para as Empresas Multinacionais, disparidades 
salariais não ajustadas entre homens e mulheres, diversidade de género no conselho de 
administração), entre outros. 
Atualmente, as informações disponíveis sobre os principais indicadores que devem ser 
considerados na identificação dos impactos adversos não são suficientemente exatas, precisas e 
comparáveis para permitir uma avaliação rigorosa dos impactos adversos das decisões de 
investimento sobre os fatores de sustentabilidade. Adicionalmente, a específica natureza do 
investimento não se coaduna com os custos necessários para a implementação dos principais 
indicadores que permitem computar os impactos da sua atividade em fatores de sustentabilidade, 
dificulta a recolha dos dados que servem de base a esta monitorização, de forma confiável e 
sindicável por terceiros. Por outro lado, os custos associados à implementação de processos de 
recolha, monitorização, verificação e auditoria dos dados que permitam avaliar o impacto em 
fatores de sustentabilidade, na maioria dos casos, inviabilizaria o próprio investimento.  
A decisão da Entidade Gestora de não considerar os impactos adversos das suas decisões de 
investimento em fatores de sustentabilidade será sujeita a uma reavaliação anual e não exclui o 
compromisso da Entidade Gestora de combinar a sua missão e objetivos estratégicos com uma 
monitorização ativa dos principais impactos negativos das decisões de investimento sobre os 
fatores de sustentabilidade. 
 
 
 


